
Pnefeitura de Jacarei
Gabinete do Prefeito

Oficio n.° 247/2018JGP

Excelentíssima Senhora Pr®sideme:

Jacareí, 22 de maio de 2018.

Em  atendimento  ao  Ofício  n.  17/5/2018-CMP,  dessa  Casa  Legislativa,

datado de  17 de maio de 2018,  recebido nesta Prefeitura no dia  17 de maio de 2018,

referente ao  Pedido de  lnfomações  n.° 87/18,  de  autoria do Vereador Paulinho dos

Condutores, venho prestar as seguintes informações:

1. A responsabilidade pela implantação de banheiros e bebedouros nos

pontos  finais  é  da  empresa  concessionária  de  transporte  público  JTU,   conforme

previsto no Contrato n° 4.013.00/2007, na Cláusula 7a, cópia em anexo.

Atenciosamente,

_+____
izAiÃ'â josE D`E sANTANA

Pr®teito do Municlpio de JacarQi

A Sua Excelência a Senhoia
LUCIMAR PONCIANO
Presidente da Câmaira Municipal de Jacar®Í - SP

Praça dos "s Poderes, 73 -29 andar- Centro -Jacareí-SP
Telefone: (12) 3955-9111 -Fax: (12) 3961-1092 -gabinete@jacarei.sp.gov.br
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CONTRATO N° 4.013.00/2007

Expediente nu  108/2005{PJL  (  1  )

Concorréncia n° 005/2006
Secretaria de lnfra-Estrutura Munícipal

CONTRATO   0E   OUTORGA   DE   CONCESSÁO
PARA     PF?ESTAÇÁO     E    EXPLOFZAÇÂO     DOS

SERVIÇOS        DE       TRANSPORTE       PÚBLICO

COLETIVO  UFZBANO  QUE  ENTF{E  SI  FIF"AM  0

MUNICíPIO      DE      JACAREI      E     A     EMPRESA

JACAREI TRANSPORTE URBANO  LTDA

Por este instrumento  contratual.  de um lado o  MUNIcipIO DE JACAREI,  pessoa juridica de
{]ireito  publico  interno    inscnio  no  CNPJ/MF  sob  nu  46  694139í'0001-83    sediado  na  Praça

r:ios  Trés  Poderes.   ,T3    i')entro    Jacarei    SP,   CEP   1:  327-170.   Íieste  ato  representado  por

seu   Prefem  Municipal`   sr    MARCO  AURÉLIO  DE  SOUZA`   brasileií.o    soíteiro.  portaclor cía

cedula  de  identidade  RG  n°  7  564  057  -SSP/SP  e  inscnto  no  CPF/MF  sob  n°  034  858.178-

r36    cloravarite   denominaclo   simpiesmente   ÇQj±!çEDENTE.   e   de   outro   lado   a   empresa

JACAREi  TRANSPORTE  URBANO  LTDA.  inscrita  rio  CNPJ/MF  sob  i}J  61318.333/0001-

58    com  sede  na  Av   Gelulio  Vargas    3  450.  Jardim  Luiza    Jacarei    SP   CEP   12  305-903
•ieste   ato   reoresentada   ÍJeio   sr    RONALD   MARQUES     brasileiro     í=asado     empresano

i)ortador da  cedula  de  identidade  RG  nu  2  234168-7  -SSP,tsp  e  inscnto  no  CPF,íMF  soo n°
020698498-72    residente   e   domiciliado   Íia   Rua   l.aw   Felicio   iJa   Silva     75    Condominio

Terras  c}e  Santana,  Jacarei.  SP,  doravante  denominada  simplesmente
(`mm  fundamento  nas  Leis  n.  8  666   de  21   de  juntio  de   1993   8  987   de  13  de  fevereifo  de

i995   e  9 074   de  7  de  iulho  de  1995.  tém  entre  si  iusto  e  acertado  o  presente CONTRAT0

DE    OUTORGA    DE    CONCESSÀO.     meaiante     as    ciausulas    e    condições    a    seguir

L=speclficadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

i.1.  E  obieto  deste  contrato  a  outorga  de  concessão  para  a  prestação  e  exploraçáo  dos

serviços   do   Sistema   Municipal   de   Transporte   Püblico   Coletivo   Urt>ano  do   Municipio  de

j acarei                                                                  Ó

Praça  dos  Trés  Poderes    73.  Centro.  Jacarei    SP  .  CEP  1:  327J  70  -+-rtne  ,.  Fax  tl:)3955-9034
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i.2. A prestação  dos  serviços deverá  ser efetuada  por conta e  Íisco da  CONCESSIONARIA.

mediante  remuneração  por  apropriaçáo  da  tanfa  paga  pelos  usuaric]s,   que  sera  fixada  e

reajustada  por  ato  do  Poder  Executivo  Municipal,  estando  em  vigor  a  tanfa  no  valor  de

Rsi`90   (um   real   e   noventa   centavos),   vigente   c]esde   30/04¢005`   confome   Decreto

Municipal n° 073,  de 20 de abnl de 2005.

1.3.  Este  contrato  autonza  a  CONCESSIONÁRIA  a  operar os  serviços  existentes  e  os  que

Íorem chados ou alterados durante o periodo de vigéncia da concessão`  e,  ainda,  sempre a
cnténo  do   CONCEDENTE.   nas   condições   por  ele   rixadas,   de   atividades   acessórias   ou

conexas á operaçáo`  especialmente.

1.3.1.   emissão,    distnbuição   e   comercialização   dos    passes,    vale-transporte   e   demais

compíovantes  utiljzados  ou  que  venham  a  ser  utilizados  corm  contraprBstaçáo do  serviço
de transporte de  passageiros.  no periodo de vigéncia da concessão,  em forma de bilhetes,
cartóes`  .'chips"  ou  assemelhadc)5

1.3.2.  exploração  da  publicidade  comercial  nos  veiculos,  abngos.  indicadores  de  pontos de

parada  e  nos  bilhetes  de  passagem  ou  assemelhados,  obedecida  a  legislaçáo  especifica
que disciplina a  atividade:

1.3.3. Outras atividades acessonas.  previamente autorizadas pelo CONCEDENTE.

1.4. A CONCESSIONARIA devera.  igualmente:

1.4.1.  Desde o  inicio da operação contratar,  às suas expensas.  frota de microónibus,  para a
realizaçáo  de  sewiços  de  atendimento  complementar  da  de"nda.  de  acordo  com  as
espeaficações  do  Anexo  H  do  edital  da  lic.taçáo  que  onginou  este  contrato  -  Tem  de
Reíeréncia.

a)    o(s)    contrato(s)    para    atendimento    do    subitem    devera(ão)    ser    fimado(s)    pela

CONCESSIONARIA com operadores autônomos reunidos em cooperativas ou assoaações:

b) a contrataçáo de operadores autônomos,  reunidos na forma acima, não induzirá qualquer
vmculo direto destes com o CONCEDENTE -  de  sub-concessão,  perT"ssáo ou de qualquer
outra natureza - devendo a CONCESSIONÁRIA assur"r a responsabilidado integral do pólo
contratante   desses   contratos`   cumprmdo   e   fazendo   cumpnr  todas   as   deterrinaçõ.s
originàrias da fiscaiização do CONCEDENTE; .,`__T=

Pmç.  do. Trê.  Poóeíe8.  73   Cenii.o.  Jacarei   SP -CEP  ü  327-170 -Fo" /  Fai  (12)395S-903.
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c)  a  frota  complementar  contratada,  a  que  se  refere  este  subitem.  estará  limriada  a   i0%

(dez por cento) da quantidade de vei.culos da  frota  propria da  CONCESSIONARIA.

1.5.  No prazo máximo de  180 (c£nto e oitenta) dias`  a  comar da  assinatiira deste contrato.  a

CONCESSIONÁRIA deverá  implamar.  às  suas  expensas,  o  sistema  eletrónico  de  cDbraíiça

a  ser  operada  por  meto  de  "srnart  cards  -  contactless",  com  leitura  embarcada,  com  as

seguintes caracteristicas:

1.5.1.  o  sistema  a  ser  implantado  devera  permitir  a  liberação  das  catracas  dos  veiculos,

promovendo,  simultaneamente.  o  registro  por tipo  de  passageiro  (pagante  integral.  pagaiite
beneficiário de reduçáo tanfária):

1.5.2. o sist®ma a  ser implantado deverá contar cDm uma  rede de  recarga de créditos,  por
meio  do  postos  próprios  ou  crBdoncjados,   de  acordo  com  as  especificações  minimas
constantes  do  Anexo   11   -  Term  de  Referéncias  do  edital  de  liatação  que  originou  este

contrato, cu/as despesas serão integralmente assumidas pela CONCESSIONARIA, podendo

o  CONCEDENTE,   no   curso   da   execução  contratual,   determmar  a   instalação  de  postos
adicionais para a cobertura de regiões insufiaentemente atendidas.

CLÁUSULA SEGUNDA

OBRIGAçÕES DA CONCESSIONÁRIA

2.1. Obngações Gerais:

2.1.1.  cumpnr  fielm®nte  as  disposições  aplicavsis  da  legislação  munic£pai,  bem  como  dos
demais  diplomas  legais  e  regulam3ntares  qLie  venham  a  ser  instituidos  durante  a  vigônaa
do contrato:

2.1.2. acatar as politicas e diíetrizes estabelecidas pelo  CC)NCEDENTE:

2.i.3. cumprir nomas e  pÍocedimentos  operaaonais.  bem  corm  as tabelas  de horáno que
venham a ser fixadas pelo CONCEDENTE, através das Ordens de Sewiço -OS's;

2.1.4.   resfmnder  por  todos   os   irrmstos.   t"as.   ermlumentos,   contnbuições   fiscais   e

parafisffiis  qu®  incidirem,  direta  ou  indiretamente,  sobre  todas  as  atividades
desto contrato, incluindo as obrigações trabalhistas e previdencjárias;

Pr.ç. ao. " Pod.ro.,  73, Canim. Jaíc.r.l. SP -CEP  12.327-170 -FanG /  Fax  (i2)3955-903..   L^_  _,,lJ___L--_._-I-i   -J-r®^l,   hrhttp ://`^/`.m/.i.c..®i..p. ow br
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2.1.5.  nomear  prepostos  para  gerenciar a  execuçáo  cla  presente  concessão.  credenciando-

c>s junto  ao  CONCEDENTE`  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas.  cc>ntado  da  assinatura

deste  instmmerito..

2.1.6.  encÊminhar  ao  CONCEDENTE.  sempre  que  solicitada`  documentaçáo  de  quaiquer

espécje,  pertinente aos serviços execu{ados no cumpnmento do objeto desta concessáo:

2.1.7.  manter  o  CONCEDENTE,  sempre  que  jundiffimente  possivel,  a  margem  de  ações

judiciais, reivindicações ou reclamações onundas da execução deste comrato;

2.1.8.    solicjtar   previamente    autonzaçáo    para    as   atividades    acessonas   que    pretenda

desenvolver:

2.1.9.  encaminhar,   até   o  dia   30  de  junho  e   31   de  dezembro   de  cada  ano,   ao  órgão

gerenaador    indicado    pelo    CONCEDENTE.    relatóno    circunstanaado    das    atividades
desenvolvidas.  conteíido.

C

a) estado de conservaçáo da frota em operaçáo e idade de cada veiculo,

b) media dos passageiros transponados nos dias uteis` sabados e domingos.

c)   sugestões   para   o   aperfeiçoameíito   dos   serviços,   que   dependam   da   anuéncia   do

CONCEDENTE.  lais  como  expansão  ou  redução  dos  serviços.  cnaçáo  ou  supressão  de
linhas e outras medidas operac!onais:

2.1.10.  encaminhar ao CONCEDENTE,  ate a data  legalrnente rixada  para  a  apresentaçáo e

registro    dos    balanços,         a    demonstração    financeira    dos    resultados    obtidos    pela
CONCESSIONÁRIA no exercicic] antenor

2.1.11. cumpnr as demais obngações estabelecidas r,3  legislação mumcipal em vigor.

2.2. Obrigações Especificas sobre  Pessoal:

2.2.1. rrEnter seus empregados devidarm3me identificados e adequadamente unriomizados,
respondendo por atos e ações por eles praticados. que atentem a rrüral. aos bons costumes
e aos diíeitos de terceiít}s` especialmente dos usuanos;

Pmç. do. Tré. PoO.re.,  73.  Centro`  Jacar.l.  SP -CEP  12.327-170 -Fonc /  Fai  (i2}3955-9034
http://ww`^/.iac®r®i.sp.gov  br
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2.2.2.  ressarcm  o  CONCEDENTE  por  qualquer  clano  provocado  por  seus  empregados  ou

prepostos.  independentemente c]e dolo ou culpa.

2.2.3.  cumprir  e  fazer  cumpnr  as  determinações  constantes   na  legislação   municipal  em
V,gor.

2.3. Obngações Especificas  Reiatwas a Operação dos Serviços de Transportes.

2.3t   na   prestaçáo   dos   serviços,   deverão   ser   utilizados   veiculos   que   atendam   às
caracteristicas  técniffis  e  com  idade  determinadas  pela  legislação  especifica,  em  peffeitas
condiçóes de uso e limpeza:

2.3.2.  substitum ou ampliar`  se for o  caso e de comum acordo com o CONCEDENTE`  a frota

necessària ao atendimento dos serviços` escopo desta concessão;

2W   efetuar  a   programação   diána   dos   serviços   a   serem   executados`   atendendo   às
determinações da. OS's emitidas pelo CONCEDENTE.

2.3.4. cumpnr e  fazer curnpm as demais  determinações  c,onstantes na  legislaçáo municipal

em Vlgor

2.4. Garantia de  Execução Contratual:

2m  nos termos  do  artigo 56 da  Lei  n° 8.666,  de 21  de }unho de  1993.  e  de conformidade
com   o   edital   de   licitação   que   onginou   este   comrato,   a   CONCESSIONARIA.   no  ato   de

assinatura   do   pít}sente   contrato,   presta   garantia   de   execuçáo   contratual   m   valor   de
R$681.960.00  (seiscentos  e  oitenta  e  um  mü  novecentos  e  sessenta  reais)  na  seguinte
forma:  Carta de Fiança n° 0000430/2007-SP -Banco  HSBC Bank  Brasil S/A:

2.4.2.   a   garantia   prestada   pela   CONCESsloNARIA   será   !iberada   ou   restituida   apos  a

execução  do  contrato`  sendo  atualizada  monetanarrmte,  caso  efetuada  em  dinheiro,  pela
vanação do indice lpc/FIPE. ou ctutro da  rr¢sma  natureza que venha a  substitu+lo.

CLÁUSULA TERCEIRA
OBRIGAçÕES DO CONCEDENTE

3J.Noámbitodocumprimentodoobjstodestaconcessão,competeaoCONCEDENTE:C1
Praç3  d%  TréB  Podeíe®.  73   Centro`  Jacarm  SP  -CEP  12  327-170  -Fone  ;  F"  (i2)3955-903J
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3.1.1.    fomecer   à    CONCESSIONARIA    todos    os    dados    necessarios    para    a    completa

execuçào do objeto do coíitrato:

3.1.2. desigriar prepostos para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato:

3.1.3.   assistir  à   CONCESSIONARIA   nas   ações  judiüais   de   que   venha   a   participar  em

decorréncia deste contrato` desde que necessáno e a juizo do CONCEDENTE:

3.1.4.  subscrever.  desde  que  necessános,  requenmemos  e  expedientes  de  interesse  da
CONCESSIONÀRIA,   perante   a€i  Admimstrações   r)iretas  e   lndiretas,   Federal,   Estadual  e

Municipal.  sempre limitados ao obieto deste contrato:

3"  proceder aos  estudos  tecnicos  e  económico-rinanceiros  necessanos  a  instrução  dos

processos de reaiustes tarifários:

3.1.6.   promover   esíorços   para   coibir   as   atividades   dos   transportadores   irTegulares   de

passageiros.

CLÁUSUIA QUARTA
RECEITAS  DA CONCESSIONÁRIA

4.1.  Pela  prestação  do  serviço  público  de  transporte  de  passageiros,  a  CONCESSIONÁRIA

sera remunerada  pela percepçáo das tanfas pagas pelos usuanos do  serviço  concedido

41  Constituem  rece"  complementares  ou  acessorias  da  CONCESSIONARIA  aquelas

que docorrsrem das atividades previstas no item 1  3 da ckiusula pnmeira deste contrato.

CLÁUSULA QUINTA

VALOR DA TARIFA

5.1.  A  tanfa  de  utilizaçáo  do  serviço  de  transpoile  públicD  coletivo  urbam  por ônibus  será
rixadaporapdoCONCEDENTE.observadosospnncipiosdamodiüdadeedamanutençáo
do equilibno económico-financx3iro do contrato de concessão.

51  A  remuneraçáo  dos  serviços  prestados  deverá  ser  adequada  e  sufiaente  para,  sem

preiuizodopnncipiodamodiadadedastanfaspublicas`assegufaraCONCESSIONARIA:

5" a justa remuneração do capital erTipregado e o ressarciTT€nto da sua dep

Praça tioo  Tró.  PodGre.,  73.  Centío.  Jacarel.  SP  -CEP  12.327-170 -Fono  /  F"  (i2)395
htto://w".iacaí®i..o.oov.br
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5.2.2. o equilibrio econômlco-financeiro  para  a  prestaçáo do  sewiço`

5.2.3. a cobenura dos custos do transpoíie oferecido em regime de eíiciéncia.

CLÁUSULA SEXTA

FlscALmçÁo

6.1.  A  fiscalização  dos  serviços  não  isenta  nem  di.minui  a  completa  responsabiiidade  da

CONCESSIONARIA.  por  qualquer  inobservància  ou  omissão  às  cláusulas  contratuais  aqui

estabelecidas.

6.2.   0   CONCEDENTE   podera   exigir   da   CONCESSIONAF}lA   a   substituição   de   veicuio

quando  o  ÍTusrm  apresentar  defeitos`   podendo   igualmente,   soliataí  o   afastarrento  de
qualquer emprsgado`  que se Ínostrar inconveniente por motivo de ordem técnica,  ")Íal ou
clisciplinar.

CLÁUSULA SÉTIMA

REslmNSABILIDAOES DA CONCESSIONÁRIA

7.1.  A  CONCESSIONARIA  devera  arcar.   por  sua  conta  unica  e  exclusiva,  com  todas  as

despesas necessárias à execução deste contrato. em especial:

7.1.1.  despesas com  pessc)al  utilizado  em todas  as  atividades que  constituem o  obieto deste

contrato, pnnapalmente salános e encargos;

7.1.2. todo e qualquer custo ou despesa dos matenais`  quaisquer que sejam. empregados
ou utilizados nas atjvidades que integram o objeto da concessão:

7ü  gastos  de  aquisição,  manutenção  e  rBpaíação  de  todo  o  matenal Íixo  ou  rodante,
perrmn®nt®  ou  ds  consumo.  necBssàrio  à  execução  das  atividsdes,  quaisqüer  deüs.
prevtstas no pmsente contrato. em especial aquelas de operaçáo:

7.1.4.  investirmtos ou  de§pgsas  com  ben§ imóveis  e  nk}veis vinc"lados  à  opefação,  em
espeaal veic"los, abmngendo aquisição, Iocação, uso, manutenção ou reparo;

7.1.5.   impostos,   taxas   ou   contnbuições   que   incidam   ou   v®nham   a   inadi.r  sot#e

atividades, lucros, sewiços, bens e outros:

Pr-ç. do.  Trü Podorea.  73.  Centro.  Jacaroi.  SP  -CEP  i2.327-170 -Fo" Í  F"  (i2)3955-
http://mm.t  iacaroi..p.oov  l)Í
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7.1.6.    indenizações    devidas    a    ierceiros    por   danos    ou    preiuizos    causados    por   seus

empregados ou  prepostos,  clecorrentes  de  qualquer c]as  atividades  previstas  neste  contrato

em especial a operação do  serviço.  na  forma  da lei.

7.1.7.  despesas  relativas  a   legislaçáo  trabalhista  e  previdenciaria   em  vigor,   bem  ccimo  o

pagamento de quaisciuer adicic)nais que seiam c"  venham a  ser devidos ao  5eu  pessoal,  por
força de  lei ou convençào coletiva de trabalho:

7.1.8.  todos  e quaisquer tributos`  contnbuições  previdencianas  e  securitanas   muitas.  ônus  e

obnqações  oriundas  deste  contrato    pelos   quais   a   CONCESSIONARIA   sep   responsavel.

qiier de  natureza  Íiscal.  civil   acidentana,  secuntana   previdenciaria  e  trabalnista,  em toda  a
bua  plenltude.

7.1.9.  encargos  rinanceims  c!ecLirrentes  de  emprestimos  e  finanaamentos  para  quaisquer
finaiidades necessarias a execucão dos  serviços obieto deste contrato

7.2.  Nenhuma  responsabilidade cabera  ao CONCEDENTE  para  c,om a CC)NCESSIONARIA,

em caso de insuriciéncia de  recursos por parte  da  mesma  para  a  efetiva  execuçáo  do objeto

deste  c,ontrato,  exceto  r`o  caso de  manifes{o desequilibrio  economico-financeiro  clo  contrato.

Íiào  saneado por medidas de  iniciatM  atribuida ao C,ONCEDENTE

®

CLÁUSULA OITAVA

PENALIDADES

st   Pela   inobseívãnüa   parcial   c!as   obngaçóes   previstas   na   legislacão   em   vigor  e,   em

especial.  das  previstas  neste  contrato   o  CONCEDENTE.  podera   c!e  acordo  com  a  natureza

cia   infração   e   ao   oDieto   do   cc)ntrato   a   que   se   referir    aplicar   a   CONCESsioNARM   as

seguintes sanções.

8.1.1.  adverténcia:

8.1.2.  mu`ta:

8J .3.-apreensão ou interdição de veiculos em operação,

8.1.4.  intervençáo temporaria nos serviços;

Praça  dos  Trés  Poderes.   73.  Centro   Jacarei    SP  -CEP  Ú  32 7J 70  -FonH  Í  r-.H  ' i2)3955r9034
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8.1.5. declaração de caduadade.

8.2.   A   falta   de   cumpnmento   de   qualquer   das   obngações   assumidas   neste   contrato`

acarretará á CONCESSIONÁRIA as penalidades previstas na legislação aplicavel.

8.3.  A  falta de cumpnmento  das obngações  assumidas  por meio  de  compromissos na  fase

de  licitação,   inclusive  aqueles  inseridos  na  Proposta  Técnica`   ense)arão  a  aplicação  das

seguintes penalidades:

8.3.1.  vejculo  em  desacordo  com  a  idade  e  espearicações  constantes  da  Proposta:   100

(cem) tarifas,  por veiculo  em desacordo,  com prazo de 30 (tíinta) dias para  regulanzar,  com
multas diánas de  100 (cem) tarifas.  em caso de  descumpnmento. a  partir do 3i° dia:

8.3.2. não cumprimento do prazo pÍoposto,  a contar da Ordem de Serviço, para implantação
de  250 abngos:  Multa diàna de  100  (cem)  tanfas  por abngo  fartante:

8.3.2.   não   cumpnmeíito   c}o   prazo   proposto,   a   contar   da   Ordem   de   Serviço,   para   a
lmplantação  do Sistema c]e  Bi!hetagem  E!etrõnica:  Multa  diána de  1.000 (mil)  tanfas:

8.3.3.  não cumprimento   do  prazo  proposto.  a  contar da  Ordem de  Sewiço,  para o  inicio  da

Operaçáo:  Multa diária  de  1  000 (mil) tanfas:

8.3.4.  garagem  que  não  atende  as  espeaficações    Mulla  de  300  (trezentas)  tanfas  com

prazo  de  30  (tnnta)  dias  para  regularizar`  com  multas  diarias  de  200  (duzentas)  tanfas,  em
caso de descumpiimento, a partir do 31° dia:

8.3.5.  qualquer outro  não  cumpnmento  de  a)mpromissos  assumidos  na  Íase  de  licitação  e
não  previsto acima.  Multa diaria  de  100 (cem) tanfas para  cada  item não cumpndo enquanto

perdurar a situação;

8.3.6,   as   penalidades   previstas  nos   itens   81   1   e   812.   serão   objeto   de   notificaçáo   por

escnto,  pela Íiscalizaçáo do CONCEDENTE.

8.4. Qualquer que seia a penalidade aplicada,  devera ser assegurado à CONCESSIONÁRIA
o exemicio do seu direito constitucional à ampla defesa e ao contraditóno

__T-_-=,
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9.i.  A  CONCESSIONARIA  garante  que  as  atividades  por  ela  desenvolvidas  na  execução

deste  contrato  de  concessão,  por  serem  esseri   ais  à  populaçáo,  seráo  prestadas  sem
ameaça  de  interrupção,  sem  soluçáo  de  cx)ntinuidade  ou  deficjé"a  grave.  sob  pena  de,
independentemente   de   qualquer   medida   judicial,   o   CONCEDENTE.   mediante   Decreto,

intervir na respectiva execuçáo,  assumindcLa total ou  parcialmente,  passando a controlar os
meios  matenais  e  humanos  que  a  CONCESSIONÀRIA ut]liza,  assim  entendidos o  pessoal,

os  equiparrentos,  os  matenais,  os  veiculos,  as  garagens`  as  ofianas  e  todos  os  demais
recursos necessanos à operação do serviço.

9.2. Para efeito do disposto nesta cláusula, considera-se deficiénc`a grave.

9.2.1.  reduçáo dos ônibus emprBgados em qualquer dos serviços,  por mais de 48 (quarenta
e    oito)    horas,    salvo    em   casos    em   que    não    caiba    à    CONCESSIC)NARIA   qualquer

responsabilidade:

9.2.2.  reiterada  inobservància  de  itinerános  ou  horãnos  deteminados,  salvo  por motivo  de

força maioí.. devidamente justificado e aceito  pelo CONCEDENTE.

9.2.3.  não atendimento de intimação expedida  pelo  CONCEDENTE`  no  sentido de  reiirar de

circulaçáo veiculo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço:

9.2.4.  a  ocorréncia de irregulandades dolosas contátEis, fiscais e  admmistrativas.  apuiadas

mediante fiscalização dos  orgàos  aJmpetentes  ou  audftona  devidarrwnte  credenciada  pelo
CONCEDENTE que possam interferir na consecuçáo dos sewiços:

9.2.5.   qualquer   dos   motivos   que    podenam   ensejar   a   declaraçúãi.t   de    caducidade   da

concessão.  conforme definidos na cláusula décima-pnrrBira deste contrato.

9.3. 0 ato de intervençáo deverà espeaficaí:

9.3.1. iustificativa -os motivos da intervençáo e sua necessidade:

9.3.2.  prazo  ~  periodo  ds  tempo  em  que  se  dará  a  imervenção,  que  deverá

(seis) r"}ses, píoríogáveis. excepcionalmente, por 60 (sessenta) dias:

Praç. do. Trô. Poaere..  73` Cenlro. Jac.ral. SP -CEP  12.327170 -Fon. /  Fax  (12
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9.3.3.  nome  dct  mtervemor  -  nome  do  representante  do  CONCEDENTE  que  coordenará  a    --

intervenção

®

9.4.  A  intervençáo  Íia  operação  de  serviço  acErTetara  à  CONCESSIONAF{lA  as  seguintes

consequéncias:

9.4.1.  suspensão automática do presente contrato durante  o periodo da intervenção,  quanto

aos seus demais efeitos:

9.4.2.  inexjgibilidade  do  recebimento  da  remuneração  referente  ao  perioclo  de  intervençáo,

com exceção dos custos de capital (remuneração do investimento e depreciaçáo).

9.5.  0  CONCEDENTE  assumirá`  durante  o  periodo  de  intervenção,  os  gastos  e  despesas

necsssária§   à   operação   dos   semços   contíatados   e   as   despesas   reiativas   a   própria
intervenção, utilízandcLse. para tanto, da re€ena advinda da operação dos serviços.

9.6.  Fija vedada ao  CONCEDENTE`  durante o penodo  de  intervenção,  a  readmissão de ex-

empregados  da  CONCESSIONÁRIA  que  tenham  sido  despedidos  antenormente`  salvo  por

decjsão judicial.

9.7. 0 CONCEDENTE não  se responsabilizara  pelos pagamentos vencidos antenormeme a
intervençáo,   nem   pelos   que   se   vencerem  após   seu   temo   inicial,   exceto   por  aqueles
considerados indispensàveis  à ccintinuidade da  operacjio  dos  serviços e desde que o ato de

autonzação de pagamento seia devidamente mc7tivado e instruido.

9.8.  Duíanto o prazo de intsrvenção. o CONCEDENTE não poderá praticar atos de gestão e
administração que ventiam a comprometer a situaçáo econômica da CONCESSIONÁRIA.

9.9.  Decomdos  15  (quinze)  dias  do  temo  final  da  intervençáo`  o  CC)NCEDENTE  prestara

contas  a  CONCESSIONÁRIA  de  todos  os  atos  praticados  durante  o  periodo  interventivo.

apurando-se os créditos ou débitos onundos deste.

CLÁUSULA DÉCIMA

TRANSFERÊNCIA

10.1. A CONCESSIONÁRIA não podera transfBnr o presente contrato a terceims, no todo ou

em parte, ssm prévia e expressa anuénaa do CONCEDENTE. cÊ
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10.2.   Dependerá   de   previa   e   expressa   autorizaçào   do   CONCEDENTE   a   pratica   dos

seguintes atos:

10.2.1.  alteraçáo da razão social ou denominaçáo da CONCESSIONARiA.

10.2.2.  fusão, cisão ou incorporação;

10.2.3.  transferéncia  de controle da CONCESSIONÁRIA`

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA

CADUcloAOE

11.1.  A  lnexecução  total  ou  parcjal  do  contrato  acarretará,  a  critério  do  CONCEDENTE,  a

declaraçáo de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções cx)ntratuais.

11.2. A caducidade da concessão poderà  ser declarada pelo CONCEDENTE quando:

11.2.1.  o  serviço  estiver sendo  prestado  de  forma  inadequacJa  ou  defi4=!eme.  tendo  por base

as nomas, cntérios indicadores e parãmetros definidores da qualidade do serviço;

11.2.2.   a  CONCESSIONARIA  descumpnr  dáusulas  contratuais  ou  disposições  legais  ou

regulamentares concementes á concessão;

11.2.3.  a  CONCESSIONARIA  paralisar  o  serviço  ou  concorrer  para  tanto.   ressalvadas  as

hipóteses  decorrentes  de   casos  Íortuitos   ou   de   força  maior.   devidamente  justific2dos  e

aceitos pelo CONCEDENTE:

11.2.¢.  a  CONCESSIONÁRIA  r)eider  as  condições  económicas`   técnicas  ou  operacionais

para manter a adequada prestaçáo do serviço concedido:

11.2.5.   a   CONCESSIONÁRIA  não   cumpnr  as   penalidades   impostas   por  infraçóes,   nos

devidos prazos:

11.2.6.  a  CONCESSIONARIA  não  atender  à  intimação  do  CONCEDENTE,  no  sentido  de

regularizar a prestação do sewiço:

11.2.7.   a   CONCESSIONÁRIA   for  condenada   em   sentença   transitada   em  julgado   por
sonegação dolosa de tributos, inclusive contribuições sociais.
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11.3.  A decjaraçáo  da  caducidade  deverà  ser precedida  da  verificaçáo  da  inadimplénaa  da

CONCESSIONAF?lA. em processo administra{ivo.  assegurado o direito de ampla defesa.

11.4. Não será instaurado processo administrativo de inadimplénaa antes de comunicados à

CONCESSIONÁRIA`   detalhadameme`   os   descurTipíimentos   contratuais   referidos   no   item

i i  2 desta cláusula`  dando-lhe um prazo para  comgir as falhas e  transgressões apontadas e

para o enquadramento nos termos contratuais.

11.5.  lnstaurado  o  processo  administrativo  e  comprovada  a  inadimplénaa,  a  caducidade

sera  declarada  por  Oecreto  do  CONCEDENTE`  independentemente  de  indenizaçáo  previa,

calculada no decurso do processo.

11.6. A indenizaçáo de que trata o item antenor,  .in rine",  será dswda  na foma do aitigo 36
da Lei n° 8.987,  de 13 de fevereiro de  1995, descontado o valor das muftas ccintratuais e dos
danos causados pela CONCESSIONÁRIA.

11.7.  Declarada  a  caducidad8.  não  resultara  para  o  CONCEDENTE  qualquer  espécie  de

responsabilidade em relaçáo aos encargos, ônus,  obngações e coíi`promi5sos com tert£iros
ou  com empregados da CONCESSIONÁRIA.

ii.8.  A extinção  da  concessão  enseiada  por declaraçáo  de  caducidade  podera  acarretar à
CONCESSIONÀRIA   a   declaração   de   inidoneidade   para   contratar  com   a   Admmistração
Públjca.  rios termos cla  legislaçáo em vigor

CLÁUSULA DÉCI MASEGUNDA

DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

12.1.  São  ciireitos  e  obngaçõc`s  c:9J3s  usL`arios

12.1.1. receber serviço adequado:

12.1.2.  receber do  CONCEDENTE e da  CONCESSIONÁRIA infomações  pam a  defosa  de
interesses individuais e coletivos:

12.1.3. obter e utilizar o serviço,  observadss as norTrms do CONCEDENTE;

Pmça oo.  Tréü  Podorc..  73. Centro.  JacarGl`  SP -CEP  n  327170 -Fone /  F"  (i2)3955-9034
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12.1.4.    levar    ao    conhecimento    do    CONCEDENTE    c)s    atos    ilicitos    praticados

CONCESSIONÁRIA na  prestaçáo dos serviços:

®

12.1.5. zelar pelo serviço  publico  que lhe  é  prestado.

12.1.6.    tratar    os    funcionános`    empregados    e    prepostos    do    CONCEDENTE    e    da

CONCESSIONÁRIA  com  conesia  e  urbanidade.  exigindo  idéntico  tratamento  por  parte  dos

lTesmos:

12.1.7.  respeitar  os  direitos  dos  demais  usuanos  e  a  preferéíiüa  estabelecida  a  favor  de

idosos. gestantes`  e pessoas com capacidade reduzida de locomoçáo.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA

PRAZO DE VIGÊNCIA E PR®RffioGAGÃO DA CONCESSÃ0

13.1.  A  presente  concessão  vigorará   pelo  prazo   de   10   (dez)   anos,   contado  da   data  de

assinatura  do  presente  contrato.  podendo  ser  prorrogado  por  igual  periodo,  desde  que  a

CONCESSIONÁRIA  esteja  prestando  serviços  considerados  satisfatónos  e  adequados  aos
usuános do sisterna.

13.2.  Faltando  entre  18  (dezoito)  e  12  (doze)  rneses  para  o  témino  do  prazo  previsto  no
item i 31  desta clausula.  a CONCESSIONARIA devera manifestar interesse na prorrogação,

encammhando  pedido  por  escnto  ao  CONCEDENTE.  que  o  decidira   impretenvelmente  no

prazo de 90 (noventa) dias. devendo iniciar nova licnação caso seia negada a prorTogação.

13.2+  A  CONCESSIONARIA  podera  obter  a  prorrogação  da  concessão  desde  que  não
ienha   sido  condenada   por  abuso   de   poder  ecoiiórnico   mediante  decisáo   transitada   em

julgado.  tenha  cumpndo  os  compromissos  assumidos  na  concorréncia`  e  venha  prestando
os serviços conced`idos de forma  adequada.

13.2.2. 0 exame da prestação do serviço adequado decorrerà da avaliação do des®mpenho
da    CONCESSIC)NARIA,    feita    sistematicamente    pelo   CONCEDENTE.    duranto   toda   a

vigéncia do contrato, considerando`  pelo menos. os seguintes fatores de avaliaçáo:

a) jndices de cumpnmento de viagens e de frota;

b) indicss de penalidade e reguündade no pagamento de multas:

+--   _  --:
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c) avaliação geral do estado da frota:

d) avaliação da condiçáo económico-Íinanceira da CONCESSIONARIA.

cLÁusuLA DÉclwlAauARTA
EXTINÇÃO DA CONCESSÂ0

14.1. A conmssão se extinguirá com a concretizaçáo dos seguintes Íatos`

14.1.1.  térrnino do prazo contratual ou da prorrogaçáo;

14.1.2. encampaçáo;

14.1.3. caducidado:

i4.1.4.  rescisáo:

14.1.5.  anulação:

14.1.6.  faléncia ou extinçáo da CONCESSIONÀRIA.

i4.2. A encampaçáo consiste  na  retomada do sewiço  pelo CONCEDENTE durante o  prazo

da   concÊssão.   por   motivo   de   interesse   público.   e   somente   poderá   se   dar   mediante

autorizaçáo legislativa especifica e previa indenizaçáo.

14.3.   A   rescisão   ocx)ÍTerá   por  decisão   proferida   em   proc€sso  judicja!   de   inicjativa   da
CONCESSIONÁRIA,  com  fundamento  em  descumprim3nto  das  normas  contratuais  pelo
CONCEDENTE,  em  especjal  pela  açáo  ou  omissão  que  tenha  onginado  o  desequilibrio
econóínjco-finançeiro do contrato de concessão.

14.4.   A   anulação   da   liatação,   doadida   em   procÊsso   admm!strativo   ou   judiaai,   sera
deteminante   da   extinçáo   da   concessão.   com   apuraçáo   dos   débrios   e   indsnizações
reciprocas que forem devidas,  sua compensaçáo e liquidação do saldo.

14.5.  Em  qualquer dos  casos  d©  exünçáo  da  cx)nc#ssáo,  a  CONCESS!ONÀRIA  manterà  a
continuidade  da  pr®staçáo  dos  sewiços  rias  cmndições  estipuladas  neste  cnntrato,  até  a
assunçáo dos r"}srms polo CONCEDENTE ou por empresa por ela contratada, nos termos
da  lei.

Pr.ç. do. Tró. Pod.r...  73. C.ntro. J.c.ral, SP -CEP 12.327-170 -Fo" / Fsi  (12)
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14.6.  Em qualquer das  hipóteg,es de  extinçáo  da  c.oncessão  a  que  se  refere  esta  cláusula,  o

CONCEDENTE  estipulara  os  procedimentos  e  os  meios  para  a  assunçáo  da  prestaçáo  do
serviço sem quebra de sua continuidade.

14.7.  0  ato  que  extinguir  a  concessáo  deteminará  o  encerramento  da   relação  juridica

onginàna do presente contrato.

CüUSULA DÉCI MAQUINTA
INDENIZAÇÃ0

15.1.  0  CONCEDENTE  procederá  aos  levantamentos  e  apurações  dos  valores  residuais

indenlzàveis,   bem  como  fará   as  retençóes  e  compensaçóes  cabiveis  e  as  liquidações
devidas, tudo nos terT"s da lei e do estabek!cido neste contrato.

i5.2.  Para efeito de calculo de eventual indenizaçáo no caso de extinção da concessão são
adc]tados  os  seguintes  cntérios  de  depreciaçáo`  p3io  método  linear,  para  os  investimentos
reallzados  pela CONCESSIONARIA:

15.2.1.  os terrencis  são  consicleiEdos  bens  não  depreciáveis:

15.2.2.  as  edificações  serão  depreaadas  em  300  (trezentos)  meses.  pelo  metodo  linear,

sem valor residual ao final do periodo:

15.2.3. as màquinas  e equipamentos,  inclusive veiculos`  seráo  depreciaclos em  120 (cento e

vinte) rneses, pelo metodo linear,  sem valor residual:

15.2.4.  os  sistemas  de  controle  e  comunicação  serão  depíeciados  em  120  (cento  e  vinte)

meses,  com valor residual de 5% (cinco por cento) ao final do periodo.

15.3.   Do   valor  da   indenização  que  for  dew]a  à   CONCESSIONÁRIA`   o   CONCEDENTE
reterà  todos  os  valores  a  ele  dewdos,   a  qua!quer  titulo`  decorrentes  da  execuçáo  deste
contrato.  inclusive  os  débitos  referentes  a  penalidades  por  inf"ções  contratuais.  legais  e
regulamentares,  tributos  e contnbujções,  para  liquidação  de  tais débitos,  de  acordo com  os

processos em andamento ou a serem instaurados.

_.,--L_
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i5.4.  No  caso  de  extincão  da  concessáo  o  CONCEDENTE.  a  seu  cnterio.  podera  assumir

contratos  da  CONCESSIONARIA  que  iulgar  convenientes  à  cc)ntinuidade  da  prestação  do

serviço adequado.  fazendo  as compensações e  renegociações que forem cabiveis.

CLÁUSULA  DÉCIMA~SEXTA

VALOR DO CONTRATO

16.1.  0  valor estimado  do  preserite  contrato  é  de  R$27.278.400,00  (vinte  e  sete  milhões,

duzentos  e  setenta  e oito  mil  e  quatrocentos  reais),  considerandc>-se  a  demanda  media

projetada  de  passageiros  durante  os  10  (dez)  anos  de  contrato  e  a  tanfa  atual  de  R$  1.90
t um real  e  noventa  centavos).  Íiáo  considerando  reajustes  ou  despesas financeiras.

i6.2.  A  CONTRATADA  devera  prestar  como  garantia  da  períeita  exe(;uçáo  dos  {rabaihos.

cauçáo   no   valor  coÍTespoíidente  a  2.5%  (dois  e   meio   por  cento)  do  valor  estlmado  dos

investimentos`  em qualquer das modalidades previstas no art.  56 da  Lei 8666/93.

16.3.   Em  caso   deJaditamentci   no   valcm  inic,ial   estiíTiado   c}o   comrato    se!a   a   qiie   titulo   Íor,

devera também ser aditada prc)porcionalmeme a  cauçào

i6.4.   0  pedido  de  devoluçáo  da  cauçáo  de  garantia   da   execuçáo   somente  poderá  ser
i3feiuado  apos o término da  vigéncia contratual.  bem como o recebimento definitivo de todos

Üs  trabalhos.

CLAUSULA DECIMA€ETIMA

DOCUMENTOS INTEGRANTES

17.1.  Integram este  contrato  corno  se nele estivessem transcntos.  os  seguintes documentos..

17.1.1.  o edital de Concorrencia  nu 005/2006 e  seus  anexos,

i7.1.2.  a  proposta  técnica ofertada  pela  CONCESSIONARIA na concoíTéncia em questão.

CLÁUSUU DÉCIMAOITAVA
DA TFUNSFERÉNCIA DOS  SERVIÇOS

18.1.  ODedecidos os  prazos  previstos na  proposta  vencedora.  o  CONCF.DENTE,  de comum

acordo   com   a   CONCESSIONARIA.   podera   estabelecer   um   cronograma.   dentro   de   um

periododeate60(sessenta)dias,paraaassunti09mdatlvadossewlçosdeoz±
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sistema  de  transporte  pela  CONCESSIONARIA  .  de  preferénaa  nos  finais  de  semana`  de

sone a não ocasionar soluçáo de cnntinuidade na  prestação do serviço público essencial de

transpone coletivo.

CLÁUSULA DÉCIMANONA
DO FORO

As  partes elegem  o  Forü  da  Comarca  c!e  Jacaíei`  para  din.mlr tõdas  e  quaisquer questões

onundas deste contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais prwilegiado

que seja.

E por estapBm assim justos e contratados` assJnam o presente instrumento em 03 (trés) vias
de igual teor e forma, na presença das testemunhas inffa-assjnado.

Jacarei,13 de  c,bril  de  2007

TESTEMUNHAS

.:ii,i`a ror{es  h Caneira
* i]bprc>ciq.oaorz] ae Assuntcs  a€
l.;ciiaccn  Ccmtra[cB e Cóvéni®

`')ABõP 209 338

®

~Iurb d.
•chcp;óo Coro- . Con~

`:.Aa;S+    \51.437
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